ANEXO II
PORTARIA PRES/INSS Nº 1.538, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022
 

ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA
 

 

	Nota Explicativa: Caso a área entenda pela inviabilidade do Acordo de Cooperação Técnica - ACT ou Adesão, revisar todos os itens, substituindo-os pelos elementos que justificam a inviabilidade. 


 

(00.000.00) OL do Serviço de Gerenciamento do Atendimento/Coordenação de Gestão do Atendimento/Divisão de Gerenciamento de Acordos de Cooperação. 
GEX/SR/DGACO_________, em ___/____ / 20___ 
 

Ref.: Ofício nº ____________________, de __ de __________ de 20__ (1)  
Int.: ____________________ (2) 
Ass.: Acordo de Cooperação Técnica – INSS Digital 

 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Acordo de Cooperação Técnica formalizado por entidades da Administração Pública, o texto do item 1 deve conter a seguinte redação: 

 

1. Trata-se  de estudo de viabilidade técnica sobre a conveniência e oportunidade para celebração de Acordo de Cooperação Técnica  - ACT entre o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o (a) ____________________ (2), tendo por objeto a realização, em favor  ____________________ (3), a prestação de serviços, informações, orientações, instrução e preparação de requerimentos de benefícios e serviços  ____________________ (4), fora das unidades do INSS.


 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Acordo de Cooperação formalizado por entidades privadas sem fins lucrativos que represente exclusivamente pessoas naturais, o texto do item 1 deve conter a seguinte redação: 

 

1. Trata-se  de estudo de viabilidade técnica sobre a conveniência e oportunidade para celebração de Acordo de Cooperação entre o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o (a) ____________________ (2), tendo por objeto a realização, em favor de seus representados, informação, orientações, instrução e preparação de requerimentos de benefícios e serviços ____________________ (4), fora das unidades do INSS. 


 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Acordo de Cooperação formalizado por entidades privadas sem fins lucrativos​ que representem pessoas naturais e pessoas jurídicas, o texto do item 1 deve conter a seguinte redação: 

 

1. Trata-se  de estudo de viabilidade técnica sobre a conveniência e oportunidade para celebração de Acordo de Cooperação  entre o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o (a) ____________________ (2), tendo por objeto a divulgação e apoio na expansão do INSS Digital, auxilio na capacitação das entidades associadas e a execução, diretamente ou por meio de adesão, pelas entidades associadas à Acordante, para informações, orientações, instruções e requerimentos de benefícios e serviços ____________________ (4), em nome dos seus representados, fora das unidades do INSS


 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Acordo de Cooperação formalizado por entidades privadas sem fins lucrativos​ que representem exclusivamente pessoas jurídicas, o texto do item 1 deve conter a seguinte redação: 

 

1. Trata-se  de estudo de viabilidade técnica sobre a conveniência e oportunidade para celebração de Acordo de Cooperação  entre o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o (a) ____________________ (2), tendo por objeto a divulgação e apoio na expansão do INSS Digital e auxílio na capacitação das entidades associadas à Acordante, que firmarem Termo de Adesão, para informações, orientações, instruções e requerimentos de benefícios e serviços ____________________ (4), em nome dos seus representados, conforme grupos de serviços assinalados abaixo, sendo vedada sua celebração para operacionalização direta, pela Acordante, de requerimentos de benefícios e serviços previdenciários e assistenciais, fora das unidades do INSS.


 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Acordo de Cooperação Técnica formalizado por entidades privadas com fins lucrativos​, o texto do item 1 deve conter a seguinte redação: 

 

1. Trata-se de estudo de viabilidade técnica sobre a conveniência e oportunidade para celebração de Acordo de Cooperação Técnica - ACT entre o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o (a) ____________________ (2), tendo por objeto a realização, em favor de seus empregados, informações, orientações, instrução e preparação de requerimentos de  benefícios e serviços previdenciários, fora das unidades do INSS.


 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Termo de Adesão formalizado por entidades da Administração Pública, o texto do item 1 deve conter a seguinte redação:

1. Trata-se  de estudo de viabilidade técnica sobre a conveniência e oportunidade para celebração de Termo de Adesão, proposta pela ____________________ (2), para adesão ao Acordo de Cooperação Técnica - ACT formalizado entre o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o(a) ____________________ (2), processo SEI nº ____________________ (5), tendo por objeto a prestação de serviços, informações, orientações, instrução e preparação de requerimentos de benefícios e serviços ____________________ (4), conforme grupos de serviços assinalados dentre os serviços disponibilizados no Plano de Trabalho do ACT Aderido. A especificação dos serviços por grupo selecionado constará no Plano de Trabalho e deverá estar correlacionado à atividade finalística da Acordante e alinhados com a Missão do INSS.


 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Termo de Adesão formalizado por entidades privadas sem fins lucrativos que representem exclusivamente pessoas naturais e representem pessoas naturais e pessoas jurídicas, o texto do item 1 deve conter a seguinte redação:  

1. Trata-se  de estudo de viabilidade técnica sobre a conveniência e oportunidade para celebração de Termo de Adesão, proposta pela ____________________ (2), para adesão ao Acordo de Cooperação formalizado entre o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o(a) ____________________ (2), processo SEI nº ____________________ (5), tendo por objeto informações, orientações, instrução e preparação de requerimentos de benefícios e serviços ____________________ (4), conforme grupos de serviços assinalados dentre os serviços disponibilizados no Plano de Trabalho do ACORDO Aderido. A especificação dos serviços por grupo selecionado constará no Plano de Trabalho e deverá estar correlacionado à atividade finalística da Acordante e alinhados com a Missão do INSS.


 

2. DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE   

 

Tendo em vista Ofício nº ____________________, de __ de __________ de 20__ (1), formalizando a intenção e compromisso em celebrar ACT entre o INSS e o (a) ____________________ (2), elaboramos o presente estudo técnico com a finalidade de avaliar a viabilidade e a conveniência administrativa da celebração do ajuste.  

 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Termo de Adesão, o texto do item 2 deve ser substituído pela seguinte redação: 

 

Tendo em vista Ofício nº ____________________, de __ de __________ de 20__ (1), formalizando a intenção e compromisso em celebrar Termo de Adesão entre o INSS e o (a) ____________________ (2), elaboramos o presente estudo técnico com a finalidade de avaliar a viabilidade e a conveniência administrativa da celebração do ajuste.  


 

3. OBJETIVOS GERAIS
 

3.1. Disponibilizar os serviços ____________________ (4) para um maior número de usuários.

 

3.2. Promover a celeridade, eficiência, economicidade e acessibilidade no atendimento aos serviços prestados.

 

4. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

4.1 Ampliar o acesso ao usuário às informações, requerimentos e serviços do INSS elencados no Plano de Trabalho. 

 

4.2. Garantir democratização do serviço de atendimento e propagar os canais de comunicação remoto do INSS (Portal INSS, Meu INSS e Central 135). 

 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Acordo de Cooperação formalizado por entidades privadas sem fins lucrativos que representem pessoas naturais e pessoas jurídicas, os OBJETIVOS ESPECÍFICOS devem ser substituídos pelos seguintes:

 

4.1. Permitir:

 

I - a ampliação do acesso ao usuário às informações, requerimentos de benefícios e serviços ____________________ (4) elencados no Plano de Trabalho, pela execução direta e por meio da celebração de Termos de Adesão pelas entidades associadas à Acordante; e

 

II - que a Acordante auxilie na divulgação e apoio na expansão do INSS Digital e auxilio na capacitação das entidades associadas.

 

4.2. Garantir democratização do serviço de atendimento e propagar os canais de comunicação remoto do INSS (Portal INSS, Meu INSS e Central 135). 


 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Acordo de Cooperação formalizado por entidades privadas sem fins lucrativos que representem exclusivamente pessoas jurídicas, os OBJETIVOS ESPECÍFICOS devem ser substituídos pelos seguintes:

 

4.1. Permitir:

 

I - a ampliação do acesso ao usuário às informações, requerimentos de benefícios e serviços ____________________ (4) elencados no Plano de Trabalho, por meio da celebração de Termos de Adesão pelas entidades associadas à Acordante; e

 

II - que a Acordante auxilie na divulgação e apoio na expansão do INSS Digital, bem como auxilie na capacitação das entidades associadas.

 

4.2 Garantir a democratização do serviço de atendimento e propagar os canais de comunicação remoto do INSS (Portal INSS, Meu INSS e Central 135). 


 

5. DA COMPETÊNCIA PARA SUBSCRIÇÃO DE ACORDO   

 

5.1 No tocante à competência para a subscrição do ACT, verifica-se que a minuta está adequada quanto à competência do INSS, nos termos do art. 20 do Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, devendo ser observada a delegação de competência aos Gerentes-Executivos para firmar e rescindir ACT, em suas áreas de atuação conforme Portaria PRES/INSS nº 1.473, de 9 de agosto de 2022.

 

 

5.2 O (A) ____________________ (2), situada no (a) ____________________, nº ____, bairro __________, na cidade de __________ - ____ , inscrita no CNPJ nº ____________________ , representada neste ato pelo (a) ____________________ (6), inscrito no CPF nº ____________________ , que possui competência para representar legalmente o (a) Acordante, conforme art. ____, da _______________ (7).   

 

6. DA ANÁLISE DA CAPACIDADE TÉCNICA PARA REALIZAR O OBJETO DO ACORDO
 

6.1 A capacidade operacional da entidade será avaliada por meio de visita in loco com vistas à verificar que a entidade possui instalações físicas necessárias à realização do objeto do ACT, que será realizada por pessoa designada pelo INSS em até 30 (trinta) dias após a celebração do ajuste. 

 

6.2 A capacidade técnica da entidade  foi demonstrada por meio de manifestação expressa e específica. Os representantes designados serão devidamente capacitados por meio de curso a ser realizado na Escola Virtual do Programa de Educação Previdenciária – PEP e somente após a apresentação do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo - TCMS (Anexo VIII), documento pessoal, da Declaração de Conclusão do Curso e do Termo Ciência do Material Boas Práticas e Recomendações de Segurança Cibernética (Anexo XII) é que poderão iniciar a operacionalização dos sistemas corporativos destinados às entidades.

 

7. DA AVALIAÇÃO DA CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE 
 

7.1. A Acordante possui, atualmente,____________________ (8) usuários que demandam serviços ____________________ (4).

 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Acordo de Cooperação Técnica formalizado por entidades privadas com fins lucrativos, o texto do item 7.1 deve ser substituído pela seguinte redação

 

7.1. A Acordante possui, atualmente,____________________________________________ (9) empregados, tornando o ACT  _____________________________ (10), em conformidade com o disposto no art. 17 da Portaria PRES/INSS nº 1.538, de 19 de dezembro de 2022. 


 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Acordo de Cooperação formalizado por entidades privadas sem fins lucrativos, que representem exclusivamente pessoas jurídicas, excluir o item 7.1 e renumerar os demais.


 

7.2. A realização de requerimento eletrônico na modalidade de atendimento à distância vem como uma alternativa de acesso aos serviços do INSS e pelo ACT acontece a inclusão dos usuários que estão à margem da transformação digital. Pelo ACT e pelos demais canais remotos de atendimento, os usuários não precisarão se deslocar até uma Agência da Previdência Social - APS para efetuar requerimentos ou obter alguns serviços, proporcionando maior celeridade, eficiência e economicidade na simplificação do atendimento prestado pelo INSS.  

 

7.3. Nos últimos 6 (seis) meses, a ____________________ (11) atendeu, em todas suas unidades, ____________________ (12) requerimentos do grupo de serviços especificado no objeto deste ACT, demonstrando que a demanda existe atualmente.  

 

7.4. Além disso, a recepção de tais requerimentos exige do INSS a disponibilização de servidores para este fim. Com o deslocamento dessa atividade para as entidades conveniadas, os servidores que atuam na etapa de protocolo poderão ser realocados para a análise do reconhecimento do direito, atividade fim da Autarquia. 

 

7.5. Destaca-se que, com a celebração do presente ACT não haveria, em tese, incremento na totalidade de pedidos, uma vez que os usuários, público-alvo do ACT, são atendidos nas APSs e passarão a utilizar uma forma remota de atendimento oferecido por intermédio da Acordante.  

 

7.6. Desta feita, verifica-se que o ACT em tela é uma oportunidade para o INSS ampliar seu atendimento, alcançando os mais longínquos lugares.  

 

 

8. DA ADEQUAÇÃO DO OBJETO DO AJUSTE À MISSÃO INSTITUCIONAL E DA FUNÇÃO SOCIAL 
 

8.1. A transformação digital do INSS visa a expansão do atendimento e ampliação do leque de opções para os usuários, além de oferecer a prestação de serviço do INSS em pontos estratégicos, evitando que o usuário se desloque por grandes distâncias para ter suas demandas atendidas. 

 

8.2. A Acordante também visa a adição dos serviços do INSS em sua abrangência como incremento ao rol de utilidades prestadas aos usuários, agregando valor e serventia, bem como proporcionando conforto, celeridade e economia. 

 

8.3. Conforme verifica-se no ato constitutivo da Acordante, bem como na sua missão institucional que é: __________________________________________________________(13),  seus objetivos institucionais convergem com a missão do INSS, que é Garantir proteção aos cidadãos por meio do reconhecimento de direitos e execução de políticas sociais. Deste modo, a celebração do presente ACT ampliará atendimento eletrônico convergindo para  objetivos comuns entre parceiros e INSS. 

 

8.4. Os requerimentos de benefícios e serviços contemplados e autorizados para requerimento pela Acordante guardam relação com a sua missão institucional e decisão estratégica do INSS, bem como, com o interesse dos representados que serão atendidos pelo Acordo.
 

8.5. No tocante ao controle social, além do canal de ouvidoria disponível, a prestação dos serviços, objeto do presente ajuste, também será avaliada por meio da pesquisa de satisfação dos usuários, possibilitando um maior acompanhamento e fiscalização na execução dos serviços. 

 

8.6. Assim, verifica-se que o ajuste está alinhado às missões institucionais do INSS e da Acordante. 

 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Acordo de Cooperação Técnica formalizado por entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a redação dos itens 8.1 a 8.6 deve ser substituída pela seguinte:  

 

8.1. A demonstração da adequação do objeto do ajuste à missão institucional e função social da Acordante já estão atendidos por força do § 2º do art. 124-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.


 

9. DA SUPERVISÃO E CONTROLE 
 

9.1. Importante destacar que ficará a cargo da Acordante apenas as atividades subsidiárias de recepção, digitalização e instrução para protocolo de requerimento de  benefícios e serviços ____________________ (4), para posterior análise e reconhecimento de direito pelo INSS, bem como orientação quanto à utilização dos canais remotos de atendimento. 

 

9.2. Toda a atuação e acesso diverso ou análogo ao solicitado pelo usuário pode ser monitorado e registrado, podendo ser facilmente rastreado, pois o acesso aos sistemas externos realiza-se mediante login e senha ou outra forma definida pelo INSS, vinculado ao credenciamento por nº do CPF do representante indicado pela Acordante, o que possibilitará identificar e fiscalizar suas ações. 

 

9.3. Os documentos anexados pelos representantes das entidades serão em cópias simples, sendo necessária a apresentação do original apenas em situações excepcionais, por meio de atendimento presencial e previamente agendado nas unidades do INSS.

 

9.4. Deve ser anexado ao pedido eletrônico a Procuração ou o Termo de Representação e Autorização de Acesso às Informações Previdenciárias, acompanhados do documento de identificação do usuário, visando a segurança técnica e documental, bem como a comprovação de representação do usuário. 

 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Acordo de Cooperação Técnica formalizado por entidades da Administração Pública, a redação do item 9.4 deve ser substituída pela seguinte:  

 

9.4. Deve ser anexado ao pedido eletrônico termo de requerimento de serviços, acompanhado do documento de identificação do usuário, visando a segurança técnica e documental, bem como a comprovação de solicitação do usuário.


 

9.5. As entidades possuem acesso apenas aos requerimentos por ela protocolados, não sendo permitido a visualização de requerimentos que o usuário tenha realizado por outro canal de atendimento.

 

10. DAS METAS A SEREM ATINGIDAS  
 

10.1. Realizar requerimentos mensais, visando o aumento da proteção social pretendida pelo INSS, que por meio da sua expansão busca garantir o protocolo dos requerimentos a uma parcela da população com dificuldades de acesso aos canais remotos de atendimento.

 

10.2. Dos requerimentos monitorados, qualitativamente, espera-se, ao final dos primeiros 12 (doze) meses de execução do ACT, que pelo menos 80% (oitenta por cento) estejam corretamente instruídos, assim considerados aqueles em que não haja a abertura de exigências para complementação da instrução, que estejam com documentos digitalizados no padrão definido pelo INSS, não contenham emendas, rasuras e ateste a sua contemporaneidade.  

 

10.3. Dos atendimentos prestados, por amostragem qualitativa, espera-se que atinjam 80% (oitenta por cento) dos critérios abordados, devendo, no caso de cobrança de valores indevidos, a entidade ser notificada para apresentação de justificativas, podendo ensejar o encerramento do ACT.

 

11. DA ANÁLISE DA VIABILIDADE
 

11.1. Alinhado às premissas de redução da burocracia, consagrada no ordenamento jurídico pátrio, ao conduzirmos o estudo de viabilidade, é inegável o enquadramento da Acordante aos parâmetros legais e jurídicos vigentes para a celebração do referido ACT, bem como somos pela concordância da conveniência do mesmo.  

 

11.2. Feitas tais considerações, esta ____________________ (14) manifesta-se favorável pela celebração do ACT, bem como opina pela viabilidade técnica na sua celebração, tendo por objeto geral e específico os descritos nos itens 3 e 4 deste Estudo de Viabilidade Técnica.    

 

	Nota Explicativa: Quando se tratar de Termo de Adesão substituir a redação dos itens 11.1 e 11.2 pelas seguintes: 

11.1. Alinhado às premissas de redução da burocracia, consagrada no ordenamento jurídico pátrio, ao conduzirmos o estudo de viabilidade, é inegável o enquadramento da Acordante aos parâmetros legais e jurídicos vigentes para a celebração do referido Termo, bem como somos pela concordância da conveniência do mesmo.  

 

11.2. Feitas tais considerações, esta ____________________ (14) manifesta-se favorável pela celebração do Termo de Adesão, bem como opina pela viabilidade técnica na sua celebração, tendo por objeto geral e específico os descritos nos itens 3 e 4 deste Estudo de Viabilidade Técnica.    


 

	Nota Explicativa: Caso a área entenda pela inviabilidade do ACT, revisar todos os itens, substituindo-os pelos elementos que justificam a inviabilidade. 


 

12. Encaminhe-se à consideração superior para análise e apreciação da conveniência e oportunidade. 

 

  

__________________________________________________________ 
[NOME DO SERVIDOR QUE SUBSCREVE O DESPACHO] 

Cargo 

 

	Nota Explicativa: Os campos que constam em branco devem ser preenchidos de acordo com as informações elencadas abaixo. Essa tabela não faz parte do Estudo de Viabilidade, deve ser deletada após o preenchimento da minuta padrão.  

 

(1) Número e data do ofício de manifestação de interesse. 

(2) Nome do órgão/entidade proponente.

(3) Preencher de acordo com o tipo de entidade aderente: Administração Pública Direta "usuários" ou "usuários da área de abrangência da entidade"; Administração Pública Indireta "usuários, conforme a sua área de atuação". 

(4) De acordo com a manifestação de interesse inserir se trata-se de previdenciários e assistenciais, apenas assistenciais ou apenas previdenciários. Nos casos de entidades privadas sem fins lucrativos, observar o disposto no § 2º do art. 15 da Portaria PRES/INSS nº 1.538, de 19 de dezembro de 2022.

(5) Número do processo SEI do ACT Aderido. 

(6) Nome do representante legal da Entidade que celebrou o ACT aderido.

(7) Lei, decreto, portaria, resolução que dá competência ao representante firmar ACT. 

(8) Quantidade de funcionários da entidade.  

(9) Quantidade de funcionários da entidades privadas com fins lucrativos.

(10) Preencher com Viável quando a quantidade de funcionários for igual ou maior que 500 (quinhentos) e preencher com Inviável quando a quantidade de funcionários for menor que 500 (quinhentos), em conformidade com o disposto no art. 17 da Portaria PRES/INSS nº 1.538, de 19 de dezembro de 2022.

(11) Nome da SR ou GEX acordante.

(12) Número de requerimentos do grupo de serviços especificado no objeto do ACT, no lapso temporal de 6 (seis) meses. 

(13) Informar a missão institucional da entidade quanto houver o registro em documento oficial.

(14) Nome da área responsável pelo estudo de viabilidade e seu cargo.

 


 

